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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica sustado, nos termos do Art. 49, inciso V, da Constituição 

Federal, o § 3º do art. 1º da Portaria nº 120 do Ministério de Minas e Energia, de 20 

de abril de 2016. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
A Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, que disciplinou a 

prorrogação das concessões de transmissão de energia elétrica, previu que as 

indenizações pelos ativos de transmissão ainda não amortizados ou não 

depreciados poderiam ser incorporadas na base de remuneração das 

concessionárias de transmissão, estabelecendo que: 

“Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, 

quando houver, a parcela dos investimentos vinculados a bens 

reversíveis, ainda não amortizados, não depreciados ou não 

indenizados pelo poder concedente, e será revisada periodicamente 

na forma do contrato de concessão ou termo aditivo. 

§ 1o O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens 

reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, para a 

finalidade de que trata o caput ou para fins de indenização, utilizará 

como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme 

critérios estabelecidos em regulamento do poder concedente. 

§ 2o Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de 

regulamento, para as concessionárias que optarem pela prorrogação 

prevista nesta Lei, nas concessões de transmissão de energia 

elétrica alcançadas pelo § 5o do art. 17 da Lei no 9.074, de 1995, o 

valor relativo aos ativos considerados não depreciados existentes em 

31 de maio de 2000, registrados pela concessionária e reconhecidos 

pela Aneel. 

§ 3o O valor de que trata o § 2o será atualizado até a data de seu 

efetivo pagamento à concessionária pelo prazo de 30 (trinta) anos, 

conforme regulamento. 

...................................................................” (destacamos) 
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A referida lei especificou, conforme destacado, a possibilidade de 

indenização pelos ativos ainda não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, 

data em que foram definidas as instalações integrantes da Rede Básica de 

transmissão do Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Quanto à indenização por esses ativos, a mesma Lei definiu que o 

valor devido às concessionárias, reconhecido pela ANEEL, seria “atualizado até a 

data de seu efetivo pagamento à concessionária”. 

Entretanto, a Portaria nº 120, de 2016, do Ministério de Minas e 

Energia, ao regulamentar o critério para atualização do valor no período de 2013 a 

2017, previu, por meio do § 3º do art. 1º, não somente a atualização, conforme a Lei 

determina, mas também estabeleceu uma remuneração para esses valores com 

base no custo do capital próprio do segmento de transmissão definido pela ANEEL, 

conforme transcrito a seguir: 

“Art. 1º ................................................................................ 

............................................................................................. 

§ 3º O custo de capital não incorporado desde as prorrogações das 

concessões até o processo tarifário, estabelecido no § 1º, deverá ser 

atualizado e remunerado pelo custo do capital próprio, real, do 

segmento de transmissão definido pela ANEEL nas metodologias de 

Revisão Tarifária Periódica das Receitas das Concessionárias 

Existentes. ” (destacamos) 

Tal critério gerou um componente financeiro de R$ 35,2 bilhões 

referente à atualização e à remuneração do valor não incorporado entre 2013 e 

2017, que deverá ser pago nos próximos oito anos. Esse componente financeiro 

somado aos custos de indenização que integrarão as tarifas a partir de 2017, 

acarretará um aumento médio na tarifa final de energia elétrica superior a 7%, 

provocando graves efeitos negativos sobre toda a economia nacional. 

Resta claro que o Poder Executivo, ao incluir parcela de 

remuneração dos valores que deveriam ser apenas atualizados no período entre 

2013 e 2017, conforme autorizava a Lei nº 12.783, de 2013, exorbitou de seu poder 

regulamentar, razão pela qual o Congresso Nacional deve tornar sem efeito o § 3º 

do art. 1º da Portaria nº 120 do Ministério de Minas e Energia, de 20 de abril de 

2016. 
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Considerando a evidente ilegalidade do ato, que trará impactos 

negativos para a economia do país, aspecto ainda mais grave considerando a crise 

econômica que ora enfrentamos, contamos com o apoio dos Parlamentares desta 

Casa para a urgente aprovação desta proposição. 

 

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2017. 

 

 

Deputado FABIO GARCIA 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

PORTARIA N° 120, DE 20 DE ABRIL DE 2016  
 

 

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o 

disposto no art. 15 da Lei no 12.783, de 11 de janeiro de 2013, na Portaria MME no 267, de 

13 de agosto de 2013, e o que consta no Processo no 48000.001392/2013-83, resolve:  

 

Art. 1° Determinar que os valores homologados pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL relativos aos ativos previstos no art. 15, § 2º , da Lei no 12.783, de 11 de 

janeiro de 2013, passem a compor a Base de Remuneração Regulatória das concessionárias de 

transmissão de energia elétrica e que o custo de capital seja adicionado às respectivas Receitas 

Anuais Permitidas.  

§ 1° O custo de capital correspondente aos ativos, de que trata o caput, será 

composto por parcelas de remuneração e depreciação, acrescidos dos devidos tributos, 

observada a legislação societária, e será reconhecido a partir do processo tarifário de 2017, 

sendo reajustado e revisto conforme as regras previstas nos Contratos de Concessão.  

§ 2° As parcelas de remuneração e depreciação serão definidas considerando as 

metodologias de Revisão Tarifária Periódica das Receitas das Concessionárias Existentes, 

aprovadas pela ANEEL, e a Base de Remuneração Regulatória, definida no caput, será 

depreciada considerando a vida útil residual dos ativos e atualizada pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.  

§ 3° O custo de capital não incorporado desde as prorrogações das concessões até 

o processo tarifário, estabelecido no § 1º , deverá ser atualizado e remunerado pelo custo do 

capital próprio, real, do segmento de transmissão definido pela ANEEL nas metodologias de 

Revisão Tarifária Periódica das Receitas das Concessionárias Existentes.  

§ 4° A partir do processo tarifário estabelecido no § 1º, o custo de capital será 

remunerado pelo Custo Ponderado Médio do Capital definido pela ANEEL, devendo ser 

incorporado a partir do referido processo, pelo prazo de oito anos.  
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

EDUARDO BRAGA 

 

 

LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

Dispõe sobre as concessões de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, 

sobre a redução dos encargos setoriais e sobre 

a modicidade tarifária; altera as Leis nºs 

10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de 

dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 

1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 

10.848, de 15 de março de 2004; revoga 

dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março de 

1993; e dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
................................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, quando houver, 

a parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, não 

depreciados ou não indenizados pelo poder concedente, e será revisada periodicamente na 

forma do contrato de concessão ou termo aditivo.  

§ 1º O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 

amortizados ou não depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou para fins de 

indenização, utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme 

critérios estabelecidos em regulamento do poder concedente.  

§ 2º Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de regulamento, para as 

concessionárias que optarem pela prorrogação prevista nesta Lei, nas concessões de 

transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, o 

valor relativo aos ativos considerados não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, 

registrados pela concessionária e reconhecidos pela Aneel.  

§ 3º O valor de que trata o § 2º será atualizado até a data de seu efetivo pagamento 

à concessionária pelo prazo de 30 (trinta) anos, conforme regulamento.  

§ 4º A critério do poder concedente e para fins de licitação ou prorrogação, a 

Reserva Global de Reversão - RGR poderá ser utilizada para indenização, total ou parcial, das 

parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não 

depreciados.  

§ 5º As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica e as receitas das 

concessões de transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei, 

levarão em consideração, dentre outros, os custos de operação e manutenção, encargos, 

tributos e, quando couber, pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e distribuição.  
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§ 6º As informações necessárias para o cálculo da parcela dos investimentos 

vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, das concessões 

prorrogadas nos termos desta Lei, que não forem apresentadas pelos concessionários, não 

serão consideradas na tarifa ou receita inicial, ou para fins de indenização.  

§ 7º As informações de que trata o § 6º, quando apresentadas, serão avaliadas e 

consideradas na tarifa do concessionário a partir da revisão periódica, não havendo 

recomposição tarifária quanto ao período em que não foram consideradas.  

§ 8º O regulamento do poder concedente disporá sobre os prazos para envio das 

informações de que tratam os §§ 6º e 7º.  

§ 9º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as 

indenizações a que se referem os §§ 1º e 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013) 

§ 10. A tarifa ou receita de que trata o caput deverá considerar, quando couber, a 

parcela de retorno da bonificação pela outorga de que trata o § 7º do art. 8º, observada, para 

concessões de geração, a proporcionalidade da garantia física destinada ao ACR. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 688, de 18/8/2015, convertida na Lei nº 13.203, de 

8/12/2015) 

 

Art. 16. O regulamento do poder concedente disporá sobre as garantias exigidas 

das concessionárias beneficiárias das prorrogações de que trata esta Lei.  

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
...................................................................................................................................................................  
................................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 
(Vide Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

 

Estabelece normas para outorga e 

prorrogações das concessões e permissões de 

serviços públicos e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 
...................................................................................................................................................................  

 

Seção IV 

Das Instalações de Transmissão e dos Consórcios de Geração 

 

Art. 17. O poder concedente deverá definir, dentre as instalações de transmissão, 

as que se destinam à formação da rede básica dos sistemas interligados, as de âmbito próprio 

do concessionário de distribuição, as de interesse exclusivo das centrais de geração e as 

destinadas a interligações internacionais. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.111, de 9/12/2009) 

§ 1º As instalações de transmissão de energia elétrica componentes da rede básica 

do Sistema Interligado Nacional - SIN serão objeto de concessão, mediante licitação, na 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-688-18-agosto-2015-781383-publicacaooriginal-147819-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-688-18-agosto-2015-781383-publicacaooriginal-147819-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-publicacaooriginal-138724-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596892&seqTexto=120033&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596892&seqTexto=120033&PalavrasDestaque=
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modalidade de concorrência ou de leilão e funcionarão integradas ao sistema elétrico, com 

regras operativas aprovadas pela Aneel, de forma a assegurar a otimização dos recursos 

eletroenergéticos existentes ou futuros. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de 

28/5/2009) 

§ 2º As instalações de transmissão de âmbito próprio do concessionário de 

distribuição poderão ser consideradas pelo poder concedente parte integrante da concessão de 

distribuição.  

§ 3º As instalações de transmissão de interesse restrito das centrais de geração 

poderão ser consideradas integrantes das respectivas concessões, permissões ou autorizações. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

§ 4º As instalações de transmissão, existentes na data de publicação desta Lei, 

serão classificadas pelo poder concedente, para efeito de prorrogação, de conformidade com o 

disposto neste artigo.  

§ 5º As instalações de transmissão, classificadas como integrantes da rede básica, 

poderão ter suas concessões prorrogadas, segundo os critérios estabelecidos nos arts. 19 e 22, 

no que couber.  

§ 6º As instalações de transmissão de energia elétrica destinadas a interligações 

internacionais outorgadas a partir de 1º de janeiro de 2011 e conectadas à rede básica serão 

objeto de concessão de serviço público de transmissão, mediante licitação na modalidade de 

concorrência ou leilão, devendo ser precedidas de Tratado Internacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

§ 7º As instalações de transmissão necessárias aos intercâmbios internacionais de 

energia elétrica outorgadas até 31 de dezembro de 2010 poderão ser equiparadas, para efeitos 

técnicos e comerciais, aos concessionários de serviço público de transmissão de que trata o § 

6º, conforme regulação da Aneel, que definirá, em especial, a receita do agente, as tarifas de 

que tratam os incisos XVIII e XX do art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e a 

forma de ajuste dos contratos atuais de importação e exportação de energia. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

§ 8º Fica vedada a celebração de novos contratos de importação ou exportação de 

energia elétrica pelo agente que for equiparado ao concessionário de serviço público de 

transmissão de que trata o § 7º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

 

Art. 18. É autorizada a constituição de consórcios, com o objetivo de geração de 

energia elétrica para fins de serviços públicos, para uso exclusivo dos consorciados, para 

produção independente ou para essas atividades associadas, conservado o regime legal 

próprio de cada uma, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 23 da Lei nº 8.987, de 

1995.  

Parágrafo único. Os consórcios empresariais de que trata o disposto no parágrafo 

único do art. 21, podem manifestar ao poder concedente, até seis meses antes do 

funcionamento da central geradora de energia elétrica, opção por um dos regimes legais 

previstos neste artigo, ratificando ou alterando o adotado no respectivo ato de constituição. 

(Parágrafo único acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  
...................................................................................................................................................................
................................................................................................................................................................... 

 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588525&seqTexto=113115&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588525&seqTexto=113115&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596892&seqTexto=120033&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596892&seqTexto=120033&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596892&seqTexto=120033&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596892&seqTexto=120033&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596892&seqTexto=120033&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=

